
PUBLICIDADE LEGAL



Publicidade Legal consiste na veiculação de informações e 

documentos determinados por força de Lei ou decisão 

judicial. Diversas leis, normas e regulamentos obrigam entidades 

das esferas públicas e privadas a divulgarem essas informações 

em Diários Oficiais e/ou jornais de grande circulação que, por 

meio da publicidade legal, prestam contas à sociedade de 

como estão gerindo os recursos do contribuinte. 



De acordo com nova a lei nº 13.818*, que entra em vigor em jan/22 e altera a lei nº 

6.404 das Sociedades Anônimas, agora as empresas poderão veicular suas publicações 

legais de forma resumida no impresso e deverão publicar na íntegra no site do mesmo 

jornal de forma simultânea.

ESTAMOS TRAZENDO UMA NOVA 

OPORTUNIDADE PARA AS MARCAS

NOVO PRODUTO DIGITAL DO GRUPO RBS

Estamos lançando em 2022 duas novas editorias em GZH para veiculação dos cadernos digitais de 

publicações legais, nas páginas digitais dos jornais Zero Hora e Pioneiro, disponibilizando o acesso a 

todas as publicações para todos os usuários interessados, além da disponibilização dos comprovantes de 

forma prática e rápida para os anunciantes através do download dos arquivos com certificações digitais 

diretamente da página. Confira aqui uma SIMULAÇÃO ZH E SIMULAÇÃO PIO

*Lei completa no final do material.

https://xd.adobe.com/view/94019f7d-a67e-4f33-91ac-fbe10b476eca-c152/screen/80cc97c9-c220-47e5-b9aa-3256ec138439/?fullscreen
https://xd.adobe.com/view/1acc9142-192f-47b5-bf52-1faf055dc9d5-4f9f/?fullscreen


+
Visibilidade 

Alcance

Capilaridade

Disponibilidade atemporal

Possibilidade de compartilhamento digital

Segurança com Certificação digital

O QUE ISSO SIGNIFICA NA 

PRÁTICA PARA AS MARCAS?



POR QUE ANUNCIAR SUA 

PUBLICIDADE LEGAL 
NOS NOSSOS VEÍCULOS?



• Jornais impressos líderes absolutos de circulação, com certificação IVC;

• Cadernos digitais publicados nas páginas digitais desses jornais , que possuem 

milhares de acessos todos os dias*, líderes em número de usuários e pageviews e 

autenticação de sua audiência a partir de institutos como IVC e Comscore;

• Condições especiais para publicação em ambos os veículos;

Os conteúdos dos cadernos digitais de Publicidade Legal no Grupo RBS 

serão de livre acesso para todos os usuários, sem limitação de conteúdo 

exclusivo para assinantes de GZH e Pioneiro.



CENÁRIO

IMPRESSO
Os jornais do Grupo RBS são os líderes de circulação no Estado. Nossos leitores são 

consumidores que buscam por informação com credibilidade.

FONTE: RANKING DE JORNAIS DO IVC- SETEMBRO/2021

+120K
circulação diária 

Zero Hora (on+off)

+12K
circulação diária 

Pioneiro (on+off)

FUROS DE REPORTAGEM

Transparência nas informações e tradição em reportagens exclusivas.

FORMAÇÃO DE OPINIÃO

Meio eficiente para atingir a massa crítica e formadora de opinião 

de sua região.

LOCALISMO

Equipes especializadas e segmentadas em nossas cidades, 

buscando o que é daqui.



CENÁRIO 

DIGITAL
GZH é 1º lugar entre os portais de notícias do Estado.

FONTES: COMSCORE, OUTUBRO 2021, NEWS/INFORMATION, BRASIL. GOOGLE ANALYTICS, SITE, JAN-OUT 2021

+12MM
usuários/mês

+150K
assinantes

+61MM
Pageviews/mês

VISIBILIDADE

Exibição da sua campanha com audiência verificada pela 

ComScore, inventário e entrega de mídia aferido pelo Google.

BRAND SAFETY

Sua marca não aparecerá ao lado de conteúdos fraudulentos ou 

que arrisquem a sua imagem.

SOLUÇÕES

Soluções de comunicação que atendem todos os objetivos da sua 

campanha: construção de marca, engajamento, performance, 

retenção e muito mais.



é a posição de GZH entre os 
sites da categoria News do Rio Grande do Sul 

Fonte: Comscore, OUTUBRO 2021, News/Information, Brasil.

1º LUGAR

SITE DE NEWS DO RS – PÚBLICO BRASIL – OUTUBRO 2021

# Mídia Usuários únicos Total Pageviews

1 GZH 7.468.301 24.758.000

2 G1 RIO GRANDE DO SUL 2.374.586 5.063.000

3 CORREIO DO POVO 1.324.480 9.721.000

4 JORNAL DO COMÉRCIO 1.044.757 2.644.000

5 JORNAL NH 536.566 2.029.000

6 PORTAL GAZ 451.304 1.094.000

7 DIÁRIO DE CANOAS 333.267 1.295.000

8 DIÁRIO GAÚCHO 305.362 812.000

9 O SUL 93.128 1.041.000

10 JORNAL VS 67.190 242.000

CENÁRIO 

DIGITAL



OPORTUNIDADES COMERCIAIS

PUBLICIDADE LEGAL



FORMATOS
SIMULAÇÕES

JORNAL

Audiência de jornais 

verificada pelo IVC



FORMATOS
SIMULAÇÕES

JORNAL 

Audiência de jornais 

verificada pelo IVC



FORMATOS
SIMULAÇÕES

SITE

Certificação digital, 

garantindo 

validade jurídica 

ao conteúdo

Matérias diárias 

com a publicação 

dos Cadernos 

Digitais

+



FORMATOS
SIMULAÇÕES

SITE

Visualização dos 

PDFs dos cadernos e 

links para download 

dos arquivos 

individuais

Certificação digital, 

garantindo 

validade jurídica 

ao conteúdo



LOCALIZAÇÃO
NO SITE

Fácil acesso pela 

Busca e no Menu 

de GZH



FORMATOS
SUGERIDOS

CENTIMETRAGEM 

DAS COLUNAS

1col = 4,9cm 

2col = 10,2cm  

3col = 15,5cm  

4col = 20,8cm  

5col = 26,1cm  

11col = 54cm

Observação: Qualquer formato diferente dos sugeridos acima devem ser aprovados com a equipe de Inteligência de Produto.



FORMATO IMPRESSO
ZERO HORA PIONEIRO

DIAS ÚTEIS (R$) SUPEREDIÇÃO (R$) DIAS ÚTEIS (R$) SÁB/DOM (R$)

Página Dupla (385 cm/col) 130.130 175.560 32.725 38.115

Página (175 cm/col) 59.150 79.800 14.875 17.325

Rouba Página (129,5 cm/col) 43.771 59.052 11.007 12.820

1/2 Página dupla (188,1 cm/col) 63.577 85.773 15.988 18.621

Anúncio 5x21,5 (107,5 cm/col) 36.335 49.020 9.137 10.642

1/2 Página Vertical (105 cm/col) 35.490 47.880 8.925 10.395

1/2 Página (85,5 cm/col) 28.899 38.988 7.267 8.464

1/3 Página (63,5 cm/col) 21.463 28.956 5.397 6.286

1/4 Página (51,3 cm/col) 17.339 23.392 4.360 5.078

Rodapé Alto (41,5 cm/col) 14.027 18.924 3.527 4.108

Rodapé (19,5  cm/col) 6.591 8.892 1.657 1.930

Anúncio 3x12,7 (38,1 cm/col) 12.877 17.373 3.238 3.771

Anúncio 2x12,7 (25,4 cm/col) 8.585 11.582 - -

Rodapé 5x5 (25 cm/col) 8.450 11.400 2.125 2.475

Módulo 4x5 (20 cm/col) 6.760 9.120 1.700 1.980

Selo Triplo 3x5 (15 cm/col) 5.070 6.840 1.275 1.485

Selo Duplo 2x5 (10 cm/col) 3.380 4.560 850 990

Selo Simples 1x5 (5 cm/col)* 1.690 2.280 425 495

Demais formatos 

Base de cálculo 338 456 85 99

TABELA DE PREÇOS

IMPRESSO

Observações: Formato mínimo para veiculação 5cm/col.



FORMATO DIGITAL ZERO HORA (GZH) – R$ PIONEIRO (GZH) – R$

Página Dupla (385 cm/col) 51.975 26.180

Página (175 cm/col) 23.625 11.900

Rouba Página (129,5 cm/col) 17.483 8.806

1/2 Página dupla (188,1 cm/col) 25.394 12.791

Anúncio 5x21,5 (107,5 cm/col) 14.513 7.310

1/2 Página Vertical (105 cm/col) 14.175 7.140

1/2 Página (85,5 cm/col) 11.543 5.814

1/3 Página (63,5 cm/col) 8.573 4.318

1/4 Página (51,3 cm/col) 6.926 3.488

Rodapé Alto (41,5 cm/col) 5.603 2.822

Rodapé (19,5 cm/col) 2.633 1.326

Anúncio 3x12,7 (38,1 cm/col) 5.144 2.591

Anúncio 2x12,7 (25,4 cm/col) 3.429 -

Rodapé 5x5 (25 cm/col) 3.375 1.700

Módulo 4x5 (20 cm/col) 2.700 1.360

Selo Triplo 3x5 (15 cm/col) 2.025 1.020

Selo Duplo 2x5 (10 cm/col) 1.350 680

Selo Simples 1x5 (5 cm/col) 675 340

Demais formatos - Base de cálculo 135 68

TABELA DE PREÇOS

DIGITAL

Observação: Mesmos formatos (dimensões) do impresso. Formato mínimo para veiculação 5cm/col.



VALIDAÇÃO DA CERTIFICAÇÃO

DOCUMENTO DIGITAL



VALIDAÇÃO DA CERTIFICAÇÃO
DOCUMENTO DIGITAL

A validação da certificação ICP Brasil deste documento pode ser feita 

através do site do ITI (Instituto Nacional de Tecnologia da Informação)  
https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.7/.

Como fazer a validação?

Passo 1: Selecione o arquivo do PDF do caderno digital de publicidade 
(download feito diretamente na página de Publicidade Legal do jornal ZH 
ou Pioneiro) clicando no botão "selecionar assinatura".

PASSO 1

Passo 2: Selecione o tipo de relatório que deseja (html ou PDF) no espaço 

ao lado direito:

PASSO 2

PASSO 3

O relatório gerado comprova a certificação digital do conteúdo pelo 

Grupo RBS.

Passo 3: Aguarde uns instantes e clique em "verificar conformidade"

https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.7/


OBSERVAÇÕES

PRAZO ENVIO DA AUTORIZAÇÃO (IMPRESSO E DIGITAL): 16h do dia útil anterior a veiculação.

PRAZO ENVIO DA ARTE (IMPRESSO E DIGITAL):

Material a compor - 14h do dia útil anterior a veiculação;

Material pronto - 16h do dia útil anterior a veiculação.

Formato do arquivo: Word (.doc) ou PDF.

LEI FEDERAL Nº 8.639/93
Disciplina o uso de caracteres nas publicações obrigatórias. Art. 1º - É obrigatória, nos anúncios feitos por exigência legal nos 

jornais, sejam editais, convocações, balanços, citações e avisos, a utilização de um corpo suficientemente legível, devendo o tipo 

de letra ser, no mínimo, de corpo seis, de quaisquer famílias, e que o título dessas publicações seja tipo doze ou maior, de 

qualquer família.

Recomendação Grupo RBS: utilizar fonte Arial Normal ou Frankfurt Gothic; corpo mínimo 6; espaçamento mínimo entre 

caracteres 100%; espaçamento mínimo entre palavras: 100%.

NOTICIÁRIO E CLASSIFICADOS: A modulação não segue as medidas comerciais da tabela. A altura é livre.

CLASSIFICADOS: A veiculação de Publicidade Legal em Classificados fica sujeita à aprovação de cada jornal.



QUAL É A

OBRIGATORIEDADE?
O que está pra entrar em vigor em 01/01/2022 é a Lei 13.818/2019, que altera a Lei 6.404 (Lei das Sociedades Anônimas), 

fazendo com que as empresas possam publicar versão resumida das suas publicações no impresso e devam publicar 

versão completa no digital, em um ambiente com certificação digital, de forma simultânea;

“Art. 289. As publicações ordenadas por esta Lei obedecerão às seguintes condições:

I – deverão ser efetuadas em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, 

de forma resumida e com divulgação simultânea da íntegra dos documentos na página do mesmo jornal na internet, que 

deverá providenciar certificação digital da autenticidade dos documentos mantidos na página própria emitida por autoridade 

certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil);

II – no caso de demonstrações financeiras, a publicação de forma resumida deverá conter, no mínimo, em comparação com os 

dados do exercício social anterior, informações ou valores globais relativos a cada grupo e a respectiva classificação de contas

ou registros, assim como extratos das informações relevantes contempladas nas notas explicativas e nos pareceres dos 

auditores independentes e do conselho fiscal, se houver.”

- Se no lugar em que estiver situada a sede da companhia não for editado jornal, a publicação se fará em órgão de 

grande circulação local.



QUAL É A

OBRIGATORIEDADE?
O presidente Jair Bolsonaro promulgou trechos antes vetados da Lei de Licitações e Contratos Administrativos (14.133, de 

2021). Entre os dispositivos que voltam ao texto está a exigência de publicação de editais em jornais de grande 

circulação.

Em sessão no dia 1/06/22, o Congresso Nacional derrubou cinco itens vetados pelo presidente Jair Bolsonaro. O 

presidente havia vetado a determinação de que os extratos de editais fossem veiculados em jornais diários de grande 

circulação, além de nos diários oficiais. Também havia sido vetada a regra para que, até 2023, os municípios divulgassem suas

contratações na imprensa escrita. Ambos os dispositivos voltam a valer.

Capítulo III 

DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO

“Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato 

convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, 

do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal 

diário de grande circulação”.

Continua próximo slide →

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.congressonacional.leg.br/materias/vetos/-/veto/detalhe/14085


QUAL É A

OBRIGATORIEDADE?
O presidente Jair Bolsonaro promulgou trechos antes vetados da Lei de Licitações e Contratos Administrativos (14.133, de 

2021).

DISPOSIÇÕES GERAIS - CAPÍTULO I

DO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP)

“Art. 175. Sem prejuízo do disposto no art. 174 desta Lei, os entes federativos poderão instituir sítio eletrônico oficial para 

divulgação complementar e realização das respectivas contratações.

2º Até 31 de dezembro de 2023, os Municípios deverão realizar divulgação complementar de suas contratações mediante 

publicação de extrato de edital de licitação em jornal diário de grande circulação local.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


CONTATOS 

COMERCIAIS

ZERO HORA/GZH

(51) 3213-9139

PIONEIRO

(54) 3218-1222

comercial@gruporbs.com.br



PUBLICIDADE LEGAL



PUBLICIDADE LEGAL

ORIENTAÇÕES AOS ANUNCIANTES



Publicidade Legal consiste na veiculação de informações e 

documentos determinados por força de Lei ou decisão 

judicial. Diversas leis, normas e regulamentos obrigam entidades 

das esferas públicas e privadas a divulgarem essas informações 

em Diários Oficiais e/ou jornais de grande circulação que, por 

meio da publicidade legal, prestam contas à sociedade de 

como estão gerindo os recursos do contribuinte. 



O Grupo RBS oferece condições especiais para publicação 

nos seus jornais impressos Zero Hora e Pioneiro, ambos com 

circulação certificada pelo IVC, e condições especiais para 

veiculação nas páginas digitais desses jornais, também 

com audiência digital verificada pelo IVC e Comscore.



NOVA LEGISLAÇÃO OBRIGATÓRIA

SOCIEDADES ANÔNIMAS



LEI Nº 13.818, DE 24 DE ABRIL DE 2019

DISPOSIÇÕES DA LEI FEDERAL Nº 13.818/19

Altera a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades Anônimas), para dispor sobre as publicações obrigatórias e ampliar para

R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) o valor máximo admitido de patrimônio líquido para que a sociedade anônima de capital fechado faça jus ao regime

simplificado de publicidade de atos societários.

“Art. 1º. O caput do art. 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades Anônimas), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 289. As publicações ordenadas por esta Lei obedecerão às seguintes condições:

I – deverão ser efetuadas em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, de forma resumida e com

divulgação simultânea da íntegra dos documentos na página do mesmo jornal na internet, que deverá providenciar certificação digital da autenticidade dos

documentos mantidos na página própria emitida por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-

Brasil);

II – no caso de demonstrações financeiras, a publicação de forma resumida deverá conter, no mínimo, em comparação com os dados do exercício social

anterior, informações ou valores globais relativos a cada grupo e a respectiva classificação de contas ou registros, assim como extratos das informações

relevantes contempladas nas notas explicativas e nos pareceres dos auditores independentes e do conselho fiscal, se houver.

(...)

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, à exceção do art. 1º, que entra em vigor em 1º de janeiro de 2022.”



EDIÇÃO IMPRESSA

+ BALANÇO RESUMIDO
Será publicado o balanço resumido no jornal impresso, 

devendo conter Razão Social, relatório da 
Administração (se houver), Demonstrações financeiras 
(quadros), Notas Explicativas resumidas, Parecer dos 

Auditores e Parecer Fiscal se houver, sendo essa página 
impressa e enviada para arquivamento na Junta 

Comercial de cada Estado da sede da Cia.

Diversas Juntas Comerciais aceitam a comprovação em 

PDF, embora a legislação determine a forma impressa.

+ TAMANHO DE TEXTO
Para dar visibilidade e de acordo com exigência da Lei 

Federal nº 8.639/93, tanto os editais publicados nas 
edições impressas como nas edições digitais seguem 
o padrão de fonte de texto no tamanho mínimo de 6 

(seis) de qualquer tipologia.



MODELO EDIÇÃO IMPRESSA

RAZÃO SOCIAL 

DA EMPRESA E 

O SEU CNPJ

RELATÓRIO DA

ADMINISTRAÇÃO

(SE HOUVER)

DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS

NOTAS 

EXPLICATIVAS 

RESUMIDAS

PARECER 

RESUMIDO DOS 

AUDITORES E 

PARECER FISCAL 

(SE HOUVER)



EDIÇÃO DIGITAL

+ BALANÇO NA ÍNTEGRA
Será publicado o balanço completo na página do site 

do jornal de forma simultânea publicação feita na 
edição impressa, devendo conter o balanço na íntegra

(Relatório da Administração, Demonstrações 

Financeiras, Notas Explicativas na íntegra, Parecer dos 
Auditores e Parecer Fiscal, se houver), sendo essa(s) 

página(s) certificadas com chave ICP Brasil.

+ CERTIFICAÇÃO DIGITAL
Fica obrigatório para as publicações digitais dos 

jornais uma Certificação Digital com chave ICP Brasil, 
emitida por uma empresa credenciada para este fim. 

Esta certificação deve ser exibida na página da 

publicação.



MODELO EDIÇÃO DIGITAL

RAZÃO SOCIAL 

DA EMPRESA E 

O SEU CNPJ

RELATÓRIO DA

ADMINISTRAÇÃO

(SE HOUVER)

DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS

NOTAS 

EXPLICATIVAS 

NA ÍNTEGRA

PARECER NA 

ÍNTEGRA DOS 

AUDITORES E 

PARECER FISCAL 

(SE HOUVER)



COMPROVANTES DE VEICULAÇÃO

FORNECIDOS PELO GRUPO RBS

Comprovante 

publicado na 

edição impressa 

Comprovante da 

publicação na 

edição digital 

1 2

Envio de 

comprovante físico 

para os anunciantes

Disponibilização do arquivo 

com certificação digital 

(chave de acesso ICP Brasil) 

para download diretamente 

na página do caderno digital 

conforme simulação ao lado



COMO FAZER A BUSCA POR PUBLICAÇÕES

NAS PÁGINAS DIGITAIS?

1

2

3

É importante que os sites tenham uma busca rápida

para facilitar o acesso às informações publicadas nos

cadernos de publicidade legal digitais.

Nos produtos do Grupo RBS, essa busca pode ser

feita a partir do nome da empresa e/ou por tipo de

publicação.

Nosso produto digital manterá as publicações

disponíveis para a busca por um período de no

mínimo 5 (cinco) anos, de livre acesso, sem restrição

de conteúdo a assinantes digitais.

Pesquise pelo padrão de chamada de matéria 

“Publicidade Legal 01/12/2022” no campo de 

busca de GZH

Pesquise pelo nome do anunciante que realizou 

a publicação no campo de busca de GZH

Acesse a editoria de Publicidade Legal de GZH 

pelo menu do site e veja as publicações por data



LEGISLAÇÃO OBRIGATÓRIA

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS



Permanecem em vigor:

✓ Lei nº 8.666, de 1993 (Lei de Licitações);

✓ Lei do Pregão (Lei 10.520, de 2002);

✓ Regime Diferenciado de Contratações (Lei 12.462, de 2011).

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021:

Em 1º de abril de 2021 foi publicada a nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/21). Pelo período de 2 anos a contar da publicação

da nova lei de licitações, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de

acordo com as leis citadas acima, e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento

de contratação direta, vedada a aplicação combinada da Lei 14.133/21 com as supracitadas.

CONTINUA PRÓXIMO SLIDE →

PUBLICIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12462.htm


“Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, e abrange:

I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados e do Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de 

função administrativa;

II - os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração Pública.

§ 1º Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as suas subsidiárias, regidas pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, 

ressalvado o disposto no art. 178 desta Lei.”

Capítulo III 
DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO

“Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP).

1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no 

caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação (...)”.

CONTINUA PRÓXIMO SLIDE →

LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021

NOVA LEI DE LICITAÇÕES - LEI FEDERAL Nº 14.133/21

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


DISPOSIÇÕES GERAIS - CAPÍTULO I

DO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP)

“Art. 175. Sem prejuízo do disposto no art. 174 desta Lei, os entes federativos poderão instituir sítio eletrônico oficial para divulgação
complementar e realização das respectivas contratações.

1º Desde que mantida a integração com o PNCP, as contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa
jurídica de direito privado, na forma de regulamento.

2º Até 31 de dezembro de 2023, os Municípios deverão realizar divulgação complementar de suas contratações mediante publicação de extrato

de edital de licitação em jornal diário de grande circulação local.”

LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021

LEI DE LICITAÇÕES - LEI FEDERAL Nº 14.133/21

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


EXIGÊNCIAS OBRIGATÓRIAS POR LEI FEDERAL Nº 8.639/93

Disciplina o uso de caracteres nas publicações obrigatórias.

“Art. 1º. É obrigatória, nos anúncios feitos por exigência legal nos jornais, sejam editais, convocações, balanços, citações e avisos, a utilização de

um corpo suficientemente legível, devendo o tipo de letra ser, no mínimo, de corpo seis, de quaisquer famílias, e que o título dessas publicações
seja de tipo doze ou maior, de qualquer família.

LEI Nº 8.639, DE 31 DE MARÇO DE 1993



VALIDAÇÃO DA CERTIFICAÇÃO

DOCUMENTO DIGITAL



VALIDAÇÃO DA CERTIFICAÇÃO
DOCUMENTO DIGITAL

A validação da certificação ICP Brasil deste documento pode ser feita 

através do site do ITI (Instituto Nacional de Tecnologia da Informação)  
https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.7/.

Como fazer a validação?

Passo 1: Selecione o arquivo do PDF do caderno digital de publicidade 
(download feito diretamente na página de Publicidade Legal do jornal ZH 
ou Pioneiro) clicando no botão "selecionar assinatura".

PASSO 1

Passo 2: Selecione o tipo de relatório que deseja (html ou PDF) no espaço 

ao lado direito:

PASSO 2

PASSO 3

O relatório gerado comprova a certificação digital do conteúdo pelo 

Grupo RBS.

Passo 3: Aguarde uns instantes e clique em "verificar conformidade"

https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.7/


CONTATOS 

COMERCIAIS

ZERO HORA/GZH

(51) 3213-9139

PIONEIRO

(54) 3218-1222

comercial@gruporbs.com.br



PUBLICIDADE LEGAL


